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SEÇÃO IV
DAS GRATIFICAÇÕES

Art. 132. Ao servidor serão concedidas gratificações:
I - pela prestação de serviço extraordinário;
II - a título de representação;
III - pela participação em órgão colegiado;
IV - pela elaboração de trabalho técnico, científico ou de utilidade para o 
serviço público;
V - pelo regime especial de trabalho;
VI - pela participação em comissão, ou grupo especial de trabalho;
VII - pela escolaridade;
VIII - pela docência, em atividade de treinamento;
IX - pela produtividade;
X - pela interiorização;
XI - pelo exercício de atividade na área de educação especial;
XII - Pelo exercício da função.
Parágrafo único. Os casos considerados como de efetivo exercício pelo art. 
72, excetuados os incisos V, IX e XVI não implicam a perda das gratifica-
ções previstas neste artigo, salvo a do inciso I.
Art. 133. O serviço extraordinário será pago com acréscimo de 50% (cin-
quenta por cento) em relação à hora normal de trabalho. (Vide Decreto nº 
005, de 1995). 
§ 1° Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situa-
ções excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) 
horas por jornada.
§ 2° Será considerado serviço extraordinário aquele que exceder, por ante-
cipação ou prorrogação, à jornada normal diária de trabalho.
§ 3° A prestação de serviço extraordinário não poderá exceder ao limite 
de 60 (sessenta) horas mensais, salvo para os servidores integrantes de 
categorias funcionais com horário diferenciados em legislação própria.          
Art. 134. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 
(vinte e duas) horas de um dia e 5(cinco) horas do dia seguinte, terá o 
valor-hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento) computando-se cada 
hora como 52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta segundos).
Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo 
de que trata este artigo incidirá sobre a gratificação prevista no artigo 
anterior.
Art. 135. A gratificação de representação será atribuída aos servidores 
ocupantes de cargos comissionados de Direção e Assessoramento Supe-
rior.          (Revogado pela Lei nº 8.745, de 2018). 
Parágrafo único. A gratificação de representação incidirá sobre o padrão do 
cargo, nos seguintes percentuais: (Revogado pela Lei nº 8.745, de 2018).
a) GEP-DAS.6 - 100% (cem por cento); (Revogado pela Lei nº 8.745, de 
2018).
b) GEP-DAS.5 - 95% (noventa e cinco por cento); (Revogado pela Lei nº 
8.745, de 2018).
c) GEP-DAS.4 - 90% (noventa por cento); (Revogado pela Lei nº 8.745, 
de 2018).
d) GEP-DAS.3 - 85% (oitenta e cinco por cento); (Revogado pela Lei nº 
8.745, de 2018).
e) GEP-DAS.2 - 80% (oitenta por cento); (Revogado pela Lei nº 8.745, 
de 2018).
f) GEP-DAS.1 - 80% (oitenta por cento). (Revogado pela Lei nº 8.745, de 
2018).
Art. 136. A gratificação pela participação em órgão colegiado será fixada 
através de regulamento.
Art. 137. A gratificação por regime especial de trabalho é a retribuição 
pecuniária mensal destinada aos ocupantes dos cargos que, por sua na-
tureza, exijam a prestação do serviço em tempo integral ou de dedicação 
exclusiva.
§ 1° As gratificações devidas aos funcionários convocados para prestarem 
serviço em regime de tempo integral ou de dedicação exclusiva obedecerão 
escala variável, fixada em regulamento, respeitados os seguintes limites 
percentuais:
a) pelo tempo integral, a gratificação variará entre 20% (vinte por cento) 
e 70% (setenta por cento) do vencimento atribuído ao cargo; (Regulamen-
tado pelos Decretos nº 2.538, de 1994, nº 1.048, de 1996 e nº 4.000, de 
2000)
b) pela dedicação exclusiva, a gratificação variará entre 50% (cinquenta 
por cento) e 100% (cem por cento) do vencimento atribuído ao cargo.
§ 2° A concessão da gratificação por regime especial de trabalho, de que 
trata este artigo, dependerá, em cada caso, de ato expresso das autorida-
des referidas no art. 19 da presente lei.
Art. 138. As gratificações por prestação de serviço extraordinário e por 
regime especial de trabalho excluem-se mutuamente.
§ 1° Ao servidor sujeito ao regime de dedicação exclusiva é vedado o exer-
cício de outro cargo ou emprego.
§ 2° A gratificação, em regime de tempo integral, não se coaduna com a 
mesma vantagem percebida em outro cargo, de qualquer esfera adminis-
trativa, exercido cumulativamente no serviço público.
Art. 139. A gratificação pela participação em comissão ou grupo especial 
de trabalho e pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou cientí-
fico, em decorrência de formal designação ou autorização, será arbitrada 
previamente, não podendo exceder ao vencimento ou remuneração do ser-
vidor. (Vide Lei nº 4.573, de 1995 e Decretos nº 442, de 1995 e nº 390, 
de 2003). 
§ 1° O percentual da gratificação será fixado, considerando-se a duração da 
atividade e o vencimento ou remuneração do servidor, sendo idêntico para 
todos os membros quando se tratar de comissão ou grupo de trabalho.
§ 2° O pagamento da gratificação cessará na data da conclusão do traba-
lho, e esta não será incorporada à remuneração, sob nenhuma hipótese.

§ 3° Não havendo concluído o trabalho no prazo fixado ou prorrogado, 
o servidor fica obrigado a ressarcir mensalmente, no mesmo percentual 
recebido, o valor da gratificação de que trata este artigo.
§ 4° Esta gratificação não substitui nem impede o reconhecimento do direi-
to autoral, quando a atribuição não for inerente ao cargo.
Art. 140. A gratificação de escolaridade, calculada sobre o vencimento, 
será devida nas seguintes proporções:
I - VETADO
II - VETADO
III - na quantia correspondente a 80% (oitenta por cento), ao titular de 
cargo para cujo exercício a lei exija habilitação correspondente à conclusão 
do grau universitário.
Art. 141. A gratificação pela docência, em atividade de treinamento, será 
atribuída ao servidor, no regime hora-aula, desde que esta atividade não 
seja inerente ao exercício do cargo e seja desempenhada fora da jornada 
normal de trabalho.
Art. 142. A gratificação de produtividade destina-se a estimular as ativida-
des dos servidores ocupantes de cargos nas áreas de tributação, arreca-
dação e fiscalização fazendária, extensiva aos servidores de apoio técnico 
operacional e administrativo da Secretaria de Estado da Fazenda, observa-
dos os critérios, prazos e percentuais previstos em regulamento. (Regula-
mentado pelo Decreto nº 2.595, de 1994). 
Art. 143. A gratificação de interiorização é devida aos servidores que, ten-
do domicílio na região metropolitana de Belém, sejam lotados, transferi-
dos, ou removidos para outros Municípios, enquanto perdurar essa lotação 
ou movimentação.         (Vide Lei nº 5.657, de 1991). 
Parágrafo único. A gratificação de interiorização será calculada sobre o 
valor do vencimento, não podendo exceder-lhe e será proporcional ao grau 
de dificuldade de acesso ao Município, observados os percentuais fixados 
em regulamento. (Vide Lei nº 5.657, de 1991).
Art. 144. A gratificação de função será devida por encargo de chefia e ou-
tros que a lei determinar.

SEÇÃO V
DAS DIÁRIAS

Art. 145. Ao servidor que, em missão oficial ou de estudos, afastar-se 
temporariamente da sede em que seja lotado, serão concedidas, além do 
transporte, diárias a título de indenização das despesas de alimentação, 
hospedagem e locomoção urbana.
§ 1° A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida pela 
metade, quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede.
§ 2° As diárias serão pagas antecipadamente e isentam o servidor da pos-
terior prestação de contas.
Art. 146. No arbitramento das diárias será considerado o local para o qual 
foi deslocado o funcionário.
Art. 147. Não caberá a concessão de diárias, quando o deslocamento do 
servidor constituir exigência permanente do cargo.
Art. 148. O servidor que não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica 
obrigado a restituir integralmente o valor das diárias e custos de transporte 
recebidos, no prazo de 05 (cinco) dias.
Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede, no prazo menor 
do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas 
em excesso, no prazo previsto no caput deste artigo.
Art. 149. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que realizar 
despesas com a utilização de meio de locomoção, conforme se dispuser 
em regulamento.

SEÇÃO VI
DAS AJUDAS DE CUSTO

Art. 150. A ajuda de custo será concedida ao servidor que, no interesse 
do serviço público, passar a ter exercício em nova sede com mudança de 
domicílio.
§ 1° A ajuda de custo destina-se a compensar o servidor pelas despesas 
realizadas com seu transporte e de sua família, compreendendo passagem, 
bagagem e bens pessoais.
§ 2° Não será concedida ajuda de custo ao servidor que:
a) afastar-se do cargo ou reassumi-lo em virtude do exercício ou término 
de mandato eletivo;
b) for colocado à disposição de outro Poder, ou esfera de Governo;
c) for removido ou transferido, a pedido.
§ 3° À família do servidor que falecer na nova sede, serão assegurados 
ajuda de custo e transporte para a localidade de origem, dentro do prazo 
de 1 (um) ano, contado do óbito.
Art. 151. Caberá, também, ajuda de custo ao servidor designado para 
serviço ou estudo no exterior, a qual será arbitrada pela autoridade que 
efetuar a designação.
Art. 152. A ajuda de custo será calculada sobre a remuneração do servidor, 
conforme se dispuser em regulamento, não podendo exceder à importân-
cia correspondente a 3 (três) meses. (Regulamentado pelo Decreto nº 411, 
de 1995). 
Art. 153. As ajudas de custo serão restituídas, quando:
I - o servidor não se apresentar na nova sede no prazo de 30 (trinta) dias;
II - o servidor solicitar exoneração;
III - a designação for tornada sem efeito.

SEÇÃO VII
DO SALÁRIO-FAMÍLIA

Art. 154. O salário-família é devido ao servidor ativo ou inativo, por de-
pendente econômico. (Revogado pela Lei Complementar nº 051, de 2006). 
§1º Considera-se dependente econômico, para efeito de percepção de sa-
lário-família:           (Revogado pela Lei Complementar nº 044, de 2003).           
I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados a tutelados 
até 21 (vinte e um) anos de idade ou se estudante, até 24 (vinte e quatro) 
anos, e, se inválido, de qualquer idade; (Revogado pela Lei Complementar 
nº 044, de 2003).          


